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Dispositivo

Os artigos 30.o e 60.o Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva (UE) 2018/2057 do Conselho, de 20 de dezembro 
de 2018,

devem ser interpretados no sentido de que:

para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado, o lugar da importação de um veículo matriculado num Estado terceiro e 
introduzido na União Europeia em violação da legislação aduaneira se situa no Estado-Membro em que o autor do 
incumprimento das obrigações impostas pela legislação aduaneira reside e utiliza efetivamente o veículo. 

(1) JO C 382, de 20.9.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 8 de setembro de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Svea Hovrätt — Suécia) — IRnova AB/FLIR Systems AB

(Processo C-399/21) (1)

[«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Competência judiciária, reconhecimento 
e execução de decisões em matéria civil e comercial — Regulamento (UE) n.o 1215/2012 — Artigo 24.o, 
ponto 4 — Competências exclusivas — Competência em matéria de registo ou validade de patentes — 

Âmbito de aplicação — Pedido de patente apresentado e patente concedida num Estado terceiro — 
Qualidade de inventor — Titular do direito sobre uma invenção»]

(2022/C 408/24)
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Dispositivo

O artigo 24.o, ponto 4, do Regulamento (UE) n.o 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial,

deve ser interpretado no sentido de que:

não se aplica a um litígio destinado a determinar, no âmbito de uma ação baseada na qualidade alegada de inventor ou de 
coinventor, se uma pessoa é titular do direito sobre invenções objeto de pedidos de patente apresentados e de patentes 
concedidas em países terceiros. 

(1) JO C 368, de 13.9.2021.
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